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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL.VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. 
DECISÃO QUE EXTINGUE A EXECUÇÃO. RECURSO CABÍVEL. APELAÇÃO. 
ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 
PROVIMENTO NEGADO.

1. Inexiste a alegada violação aos arts. 489 e 1.022 do Código de Processo 
Civil, pois a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, segundo 
se depreende da análise do acórdão recorrido. O Tribunal de origem apreciou 
fundamentadamente a controvérsia, não padecendo o julgado de erro material, 
omissão, contradição ou obscuridade. Destaca-se que julgamento diverso do 
pretendido, como neste caso, não implica ofensa aos dispositivos de lei invocados.

2. A decisão que resolve impugnação ao cumprimento de sentença e 
extingue a execução deve ser atacada em recurso de apelação, enquanto aquela que 
julga o mesmo incidente, mas sem extinguir a fase executiva, deve ser combatida por 
meio de agravo de instrumento. Inviabilidade da incidência do princípio da fungibilidade 
recursal por se tratar de erro grosseiro.

3. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 23/04/2024 a 29/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

    Brasília, 29 de abril de 2024.
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MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL.VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. 
DECISÃO QUE EXTINGUE A EXECUÇÃO. RECURSO CABÍVEL. APELAÇÃO. 
ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 
PROVIMENTO NEGADO.

1. Inexiste a alegada violação aos arts. 489 e 1.022 do Código de Processo 
Civil, pois a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, segundo 
se depreende da análise do acórdão recorrido. O Tribunal de origem apreciou 
fundamentadamente a controvérsia, não padecendo o julgado de erro material, 
omissão, contradição ou obscuridade. Destaca-se que julgamento diverso do 
pretendido, como neste caso, não implica ofensa aos dispositivos de lei invocados.

2. A decisão que resolve impugnação ao cumprimento de sentença e 
extingue a execução deve ser atacada em recurso de apelação, enquanto aquela que 
julga o mesmo incidente, mas sem extinguir a fase executiva, deve ser combatida por 
meio de agravo de instrumento. Inviabilidade da incidência do princípio da fungibilidade 
recursal por se tratar de erro grosseiro.

3. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por MARCOS ALVES PINTAR contra a 
decisão de minha relatoria de fls. 278/281.

A parte agravante alega, em síntese, que houve negativa de prestação 
jurisdicional e que, no caso dos autos, não houve extinção da execução, mas sim de 
parte do processo. Logo – conclui –, estaria correta a interposição de agravo de 
instrumento.
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Requer a reconsideração da decisão agravada ou a apresentação do feito 
ao órgão colegiado julgador.

A parte adversa não apresentou impugnação (fl. 301).

É o relatório.

VOTO

Não obstante as alegações da parte agravante, razão não lhe assiste.

A parte interpôs recurso especial contra o acórdão que não conheceu de seu 
agravo de instrumento em razão de ter sido interposto contra decisão que havia 
extinguido a execução.

A decisão do Juízo de primeiro grau determinou a extinção do feito 
executivo nos seguintes termos (fls. 73/81):

Ex positis, julgo extintas por pagamento as execuções movidas pelos 
Credores José Paulo de Oliveira e Marcos Alves Pintar (art. 924, inciso II, do 
CPC/2015).

Independentemente do transito em julgado, expeça-se incontinenti, em 
favor de Marcos Alves Pintar, alvará de levantamento da quantia equivalente 
a 99,52% do valor pago via RPV, que se acha depositada em juízo (extrato 
de Il. 586).

Com o trânsito em julgado, expeça-se o necessário para levantamento 
do saldo que remanescer da aludida conta judicial em favor do INSS, à guisa 
de verba honorária sucumbencial devida por força de coisa julgada nos autos 
dos Embargos nº 0003251-94.2015.403.6106.

Contra tal julgado a parte ora agravante interpôs agravo de instrumento, do 
qual o Tribunal de origem não conheceu com a seguinte fundamentação (fl. 115):

A parte autora teve reconhecido o direito à aposentadoria por invalidez.

Iniciada a fase de cumprimento da sentença e após ter reputado 
quitados os valores devidos à parte autora e ao advogado, restando 
satisfeita a obrigação da Autarquia Previdenciária, ante a expedição da 
competente requisitório, o Juízo de Primeiro Grau julgou extinta a execução.

Contra tal decisum, interpôs o exequente o presente recurso, 
pugnando pela reformada decisão proferida.

Como se vê, o recorrente deduz inconformismo contra a sentença que 
julgou extinta a execução pela ocorrência do pagamento.

Todavia, o agravo de instrumento não se presta à impugnação de 
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sentença, sendo via inadequada ao reexame da questão pelo Tribunal, o que 
só pode se dar mediante a interposição de apelação, nos termos do art. 1009 
do CPC de 2015.

Verifico que inexiste a alegada violação dos arts. 489 e 1.022 do Código de 
Processo Civil, pois a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão 
deduzida, consoante se depreende da análise do acórdão recorrido. O Tribunal de 
origem apreciou fundamentadamente a controvérsia, não padecendo o julgado de 
nenhum erro material, omissão, contradição ou obscuridade.

Destaco que julgamento diverso do pretendido, como neste caso, não 
implica ofensa aos dispositivos de lei invocados.

A pretensão recursal não merece mesmo ser acolhida, já que o acórdão 
recorrido se encontra em conformidade com a jurisprudência desta Corte Superior 
segundo a qual a decisão que resolve impugnação ao cumprimento de sentença e 
extingue a execução deve ser atacada por meio de recurso de apelação, enquanto 
aquela que julga o mesmo incidente, mas sem extinguir a fase executiva, deve ser 
combatida por meio de agravo de instrumento.

Ressalto, ainda, que não é possível a incidência do princípio da fungibilidade 
recursal, por se tratar de erro grosseiro. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA. IMPUGNAÇÃO. DECISÃO EXTINGUINDO O FEITO. 
RECURSO CABÍVEL. APELAÇÃO.

1. Não há violação do art. 1.022 do CPC/2015 quando o Tribunal de 
origem se manifesta de forma clara, coerente e fundamentada sobre as 
teses relevantes à solução do litígio.

2. Segundo a jurisprudência do STJ, "a decisão que resolve 
Impugnação ao Cumprimento de Sentença e extingue a execução deve ser 
combatida por meio de Apelação, enquanto aquela que julga o mesmo 
incidente, mas sem extinguir a fase executiva, por meio de Agravo de 
Instrumento. É firme, também, o entendimento de que, em ambas as 
hipóteses, não é aplicável o princípio da fungibilidade recursal" (REsp 
1.803.176/SP, rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, Segunda Turma, julgado 
em 09/05/2019, DJe 21/05/2019). Precedentes.

3. A conformidade do acórdão recorrido com a jurisprudência desta 
Corte Superior enseja a aplicação do óbice de conhecimento estampado na 
Súmula 83 do STJ.

4. Agravo interno desprovido. (AgInt no REsp n. 2.011.707/PR, relator 
Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 12/12/2022, DJe de 
27/1/2023.)
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AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO 
NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. EXTINÇÃO EM VIRTUDE DO 
PAGAMENTO DA OBRIGAÇÃO. RECURSO CABÍVEL. APELAÇÃO E NÃO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. JULGADOS DESTA CORTE NESSE 
SENTIDO. SÚMULA 83/STJ. TRÂNSITO EM JULGADO DA DECISÃO 
JUDICIAL AINDA NA VIGÊNCIA DO CPC DE 1973. PARTE CREDORA 
QUE SOMENTE INICIOU O CUMPRIMENTO DE SENTENÇA SEIS ANOS 
APÓS O TRÂNSITO EM JULGADO DA CONDENAÇÃO. PRESCRIÇÃO 
RECONHECIDA PELO ACÓRDÃO RECORRIDO COM APLICAÇÃO DA LEI 
N. 8.906/1994. FUNDAMENTOS DO JULGADO NÃO IMPUGNADOS. 
SÚMULA 283/STF. MATÉRIA NÃO TRATADA NO AGRAVO INTERNO. 
NÃO CONHECIMENTO DA SÚPLICA NO PARTICULAR. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO EM RELAÇÃO AO ASSUNTO DO ART. 921 DO 
CPC/2015. SÚMULA 211/STJ.

1. É dever da parte agravante, nos termos do art. 1.021, §1º, do CPC, 
impugnar, especificadamente, os fundamentos da decisão agravada. Não o 
fazendo, não há como conhecer do recurso, ficando incólume a parte da 
decisão que, na espécie, concluiu pela ocorrência de prescrição.

2. A jurisprudência do STJ é no sentido de cabe apelação da decisão 
que julga a impugnação ao cumprimento de sentença e a extingue por ter 
sido realizado o pagamento. Súmula 83/STJ.

3. Ressente-se o especial do necessário prequestionamento se a 
matéria referente ao dispositivo legal tido como violado não foi decidida na 
origem e foram rejeitados os embargos de declaração. Súmula 211/STJ.

4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, não 
provido. (AgInt no AgInt no AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.925.664/SP, 
relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 
30/5/2022, DJe de 2/6/2022.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AgInt no AREsp 1.943.657 / SP
Número Registro: 2021/0246502-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00486181020074030000 50062253320174030000

Sessão Virtual de 23/04/2024 a 29/04/2024

Relator do AgInt no AgInt 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARCOS ALVES PINTAR
ADVOGADO : MARCOS ALVES PINTAR - SP199051
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MARCOS ALVES PINTAR
ADVOGADO : MARCOS ALVES PINTAR - SP199051
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 23/04/2024 a 29/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 30 de abril de 2024
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